
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2826532 - ES (2024/0478561-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DOUGLAS GONCALVES CLETO
ADVOGADOS : BRENDOW ALVES GAMA - ES028459

WASHINGTON LUIZ GONCALVES - ES032601
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 59 DO CP. FUNDAMENTAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE. ART. 33, § 4º DA LEI N. 
11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME  PRISIONAL 
FECHADO CORRETAMENTE FIXADO. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese relacionada aos fundamentos para a exasperação da pena-base 
não foi abordada no recurso especial, consubstanciando indevida 
inovação recursal.
2. Nos termos do entendimento consolidado nesta Corte, "a fixação da 
pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo 
que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica 
para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 
do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. 
Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não 
se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja 
proporcional e devidamente justificado o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022).
3. Para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam: ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
a depender das circunstâncias do caso concreto.
3. Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de 
origem concluíram pela existência de verdadeira habitualidade 
criminosa, sendo o recorrente já conhecido na região pelo seu 
envolvimento no tráfico de drogas. Na residência do recorrente 
foram encontrados 1 balança de precisão, 1 faca, 1 pedaço de maconha 

Documento eletrônico VDA46333469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:33
Publicação no DJEN/CNJ de 26/03/2025. Código de Controle do Documento: d03a7edc-7ca8-45c6-b0df-cd8603d09b58



que estava sendo cortado para venda, vários sacolés para embalo da 
droga e R$ 7.235,00 (sete mil, duzentos e trinta e cinco reais).
4. Para afastar a conclusão da instância ordinária seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência inadmissível na 
via do recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
5. A fixação do regime inicial fechado, apesar da pena inferior a oito 
anos, é justificada pelas circunstancias judiciais negativas (culpabilidade 
e conduta social), conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
6. O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 
8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei 
não previu a possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos 
contra decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de 
agravo de instrumento, de embargos de declaração e de agravo em 
especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão 
descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felip
e Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022)
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DOUGLAS GONCALVES CLETO
ADVOGADOS : BRENDOW ALVES GAMA - ES028459

WASHINGTON LUIZ GONCALVES - ES032601
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 59 DO CP. FUNDAMENTAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE. ART. 33, § 4º DA LEI N. 
11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME  PRISIONAL 
FECHADO CORRETAMENTE FIXADO. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese relacionada aos fundamentos para a exasperação da pena-base 
não foi abordada no recurso especial, consubstanciando indevida 
inovação recursal.
2. Nos termos do entendimento consolidado nesta Corte, "a fixação da 
pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo 
que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica 
para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 
do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. 
Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não 
se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja 
proporcional e devidamente justificado o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022).
3. Para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam: ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
a depender das circunstâncias do caso concreto.
3. Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de 
origem concluíram pela existência de verdadeira habitualidade 
criminosa, sendo o recorrente já conhecido na região pelo seu 
envolvimento no tráfico de drogas. Na residência do recorrente 
foram encontrados 1 balança de precisão, 1 faca, 1 pedaço de maconha 
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que estava sendo cortado para venda, vários sacolés para embalo da 
droga e R$ 7.235,00 (sete mil, duzentos e trinta e cinco reais).
4. Para afastar a conclusão da instância ordinária seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência inadmissível na 
via do recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
5. A fixação do regime inicial fechado, apesar da pena inferior a oito 
anos, é justificada pelas circunstancias judiciais negativas (culpabilidade 
e conduta social), conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
6. O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 
8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei 
não previu a possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos 
contra decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de 
agravo de instrumento, de embargos de declaração e de agravo em 
especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão 
descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felip
e Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022)
7. Agravo regimental não provido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 379/384, 

de minha relatoria, que não conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial, 

pelos seguintes fundamentos: i) ausência de ilegalidade no ingresso dos policiais no 

domicílio; ii) Súmula n. 7 do STJ; iii) possibilidade da utilização da fração de 1/8 sobre o 

intervalo da pena para a exasperação da pena basilar; iv) não preenchimento dos 

requisitos para o reconhecimento do tráfico privilegiado e; v) regime prisional 

corretamente fixado.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando a inidoneidade dos 

fundamentos utilizados para a exasperação da pena basilar. Insurge-se também contra a 

fração de aumento utilizada na primeira fase da dosimetria. Sustenta, ainda, a presença 

dos requisitos para o reconhecimento do privilégio e consequente abrandamento do 

regime prisional. Informa, por fim, o interesse na realização de sustentação oral.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, de início, que a tese relacionada aos fundamentos para a 
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exasperação da pena-base não foi abordada no recurso especial, consubstanciando 

indevida inovação recursal.

No mais, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 379/384):

 
 
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à 
pena de 7 anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, pela prática do 
crime do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
[...]
No que se refere à dosimetria, assinala-se que "[...] não é possível 
haver compensação entre as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal, na medida em que as circunstâncias favoráveis ou neutras apenas 
impedem o acréscimo da pena-base de seu grau mínimo, mas não anulam 
outra já considerada desfavorável. Assim, um único vetor desfavorável, já 
autoriza o acréscimo da pena-base, desde que de feito forma razoável, como 
no caso" (AgRg no AREsp 1404788/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 6/3/2019).
Além disso, nos termos do entendimento consolidado nesta Corte, "a fixação 
da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que 
não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para 
cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 
intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações 
são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de 
caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente 
justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 
718.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022).
No caso concreto, foi utilizada a fração de 1/8 sobre o intervalo da pena 
cominada ao delito, não havendo qualquer irregularidade.
Ainda na dosimetria da pena, constata-se que o redutor do § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas foi negado tendo em conta as circunstâncias da apreensão.
Para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam: ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.
Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de origem 
concluíram pela existência de verdadeira habitualidade criminosa, 
considerando que o recorrente era conhecido na região por seu envolvimento 
no tráfico de drogas, sendo apontado por exercer papel de liderança no 
tráfico local naquela localidade. (e-STJ fl. 256)
Para afastar a conclusão da instância ordinária, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. A propósito: AgRg no HC n. 
759.512/MS, relator Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA - Desembargador 
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Convocado do TRF1 -, Quinta Turma, DJe de 13/3/2023). Na mesma linha:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
INCIDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. 
INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
PROVIDÊNCIA INCÁBÍVEL EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa. Para que o agente 
possa ser beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os 
requisitos.
2. A s instâncias ordinárias afirmaram, com base no acervo probatório, 
que o ora recorrente transportava 600kg de maconha em um veículo 
furtado, com placas falsificadas, estando a serviço de organização 
criminosa voltada ao tráfico transnacional de drogas.
Assim sendo, a aplicação do benefício do tráfico privilegiado foi 
descartada na origem por se constatar a presença de elementos outros, 
além da quantidade e natureza da droga apreendida, indicativos de 
inserção na cadeia criminosa. Entendimento em sentido contrário 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.295.521/MS, 
desta Relatoria, DJe de 30/6/2023.)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. APLICAÇÃO 
DO §4ª DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO DE QUE O AGRAVANTE SE DEDICAVA AO 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DE DROGA E OUTROS 
ELEMENTOS QUE COMPROVAM A TRAFICÂNCIA. DOSIMETRIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A respeito da habitualidade no crime de tráfico de drogas, a 
jurisprudência deste col. STJ é pacífica no sentido de que é elemento 
suficiente para negar a aplicação do mencionado redutor.
2. A Corte de Origem, fundamentou o afastamento do § 4ª do art. 33 da 
Lei n. 11.343/06 considerando, a quantidade, a natureza das drogas 
apreendidas, a balança de precisão, sacolas plásticas, rolo de plástico 
filme e dinheiro em espécie, além do agravante no momento da sua 
prisão destruir seu aparelho celular.
3. A quantidade de drogas não foi argumento exclusivo para 
afastamento do redutor de tráfico privilegiado na terceira fase, não 
havendo que se falar ilegalidade.
4. Agravo conhecido e não provido. (AREsp n. 2.491.406/SC, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJe de 28/5/2024).
 

Pertinente registrar, no ponto, que na residência do recorrente foram 
encontrados 1 balança de precisão, 1 faca, 1 pedaço de maconha que estava 
sendo cortado para venda, vários sacolés para embalo da droga e R$ 
7.235,00 (sete mil, duzentos e trinta e cinco reais).
O regime prisional deve ser mantido, considerado neste ponto, o quantum  da 
pena e a existência de circunstância judicial desfavorável. Nessa linha:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ÓBICES SUMULARES. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame1. Agravo em recurso especial interposto contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que 
inadmitiu recurso especial com base nas Súmulas 7 e 83 do STJ, em 
razão da necessidade de revolvimento fático-probatório e da 
conformidade do acórdão com a jurisprudência do STJ.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber 
se a parte agravante conseguiu infirmar adequadamente os 
fundamentos do Tribunal de origem que impediram o trânsito do 
recurso especial, especialmente no que tange à aplicação das Súmulas 
7 e 83 do STJ.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de concessão 
de Habeas Corpus de ofício para alterar o regime inicial de 
cumprimento de pena, considerando a pena fixada e as circunstancias 
judiciais negativas (culpabilidade e maus antecedentes).
III. Razões de decidir4. A parte agravante não demonstrou, de forma 
específica e suficiente, a inaplicabilidade dos óbices sumulares 
indicados pelo Tribunal de origem, não cumprindo o ônus da 
impugnação específica.
5. A ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados 
pela Corte de origem impede o conhecimento do agravo, conforme o 
art. 932, inciso III, do CPC.
6. A fixação do regime inicial fechado, apesar da pena inferior a oito 
anos, é justificada pelas circunstancias judiciais negativas 
(culpabilidade e maus antecedentes do agravante), conforme o art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A parte agravante deve demonstrar, de forma 
específica, a inaplicabilidade dos óbices sumulares indicados pelo 
Tribunal de origem para que o agravo seja conhecido. 2. A fixação do 
regime inicial fechado é justificada pelas circunstancias judiciais 
negativas (culpabilidade e maus antecedentes do agravante), mesmo 
quando a pena é inferior a oito anos."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 
33, §§ 2º e 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
2.176.543/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 29/03/2023;
STJ, AgRg no AREsp 2.253.769/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe 18/08/2023. (AREsp n. 2.761.190/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 11/2/2025).

 
 

Por fim, o cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 

8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei não previu a 

possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos contra decisão monocrática que 

julga o mérito ou não conhece de agravo de instrumento, de embargos de declaração e de 

agravo em especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no 

mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
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23/6/2022, DJe 28/6/2022). 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0478561-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.826.532 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019452820218080021  19452820218080021

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS GONCALVES CLETO 
ADVOGADOS : BRENDOW ALVES GAMA  - ES028459

 WASHINGTON LUIZ GONCALVES  - ES032601
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS GONCALVES CLETO 
ADVOGADOS : BRENDOW ALVES GAMA  - ES028459

 WASHINGTON LUIZ GONCALVES  - ES032601
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).
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